
O presente artigo apresenta os resultados da investigação de qual ou
quais têm sido os profissionais apontados, em nossa produção acadê-
mico-científica, como responsáveis pela Educação Sexual.

Este estudo faz parte da dissertação que apresenta o Estado da
Arte da Educação Sexual no Brasil, do período de 1980 a 1993. Elaborar
o Estado da Arte de alguma Área de conhecimento significa fazer uma
revisão teórica de todo o conhecimento produzido ate o presente
momento.

Entre os principais resultados da investigação de quais os profis-
sionais que vêm sendo apontados, pode-se dizer que a questão de quem
deve assumir o papel de educador sexual é perineada por séries de pon-
tos em comuns e também por séries de pontos divergentes, entre os estu-
diosos da temática. Muitos são os profissionais apontados. Portanto, não
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há uniformidade de opiniões quanto a quem deve assumir a Educação
Sexual.

Alguns autores designam, ou até “defendem” direta e, muitas vezes,
exclusivamente, um tipo específico de profissional.

Pretende-se alertar para a não validade de se estar prefixando, de
maneira radical, a quem cabe o papel; menos ainda, de se pensar em ter-
mos de exclusividade de alguma área profissional.

Agora que já é de consenso da grande maioria da sociedade o reco-
nhecimento da necessidade de se realizar a Educação Sexual formal junto
a crianças e adolescentes, várias são as questões que precisam ser redi-
mensionadas, no conjunto de nossa produção acadêmico-científica, para
que seja possível uma construção continuada de conhecimentos sólidos a
coerentes com nossa realidade social.

E com essa preocupação que foi desenvolvida a pesquisa, onde
analisou-se a maior parte das publicações brasileiras sobre Educação
Sexual, do período de 1980 a 1993. Para efetivar esta análise, vários foram
os questionamentos estabelecidos. Entre eles, citam-se: - qual a abordagem
de Educação Sexual predominante?; - qual a área de conhecimento que
mais vem produzindo sobre Educação Sexual?; - qual ou quais profissio-
nais são mais freqüentemente apontados como responsáveis pela Educação
Sexual?

Essa análise das publicações brasileiras culminou no Estado da
Arte em Educação Sexual no Brasil, ou seja, num quadro demonstrativo
(quantitativo e qualitativo) da situação dos conhecimentos produzidos no
Brasil sobre esta temática. Para o estudo, as publicações foram organi-
zadas em três Grupos: Grupo A: livros e capítulos de livros; Grupo B:
artigos científicos e trabalhos apresentados em eventos; Grupo C: disser-
tações e teses.

Com respeito, especificamente, ao questionamento de qual o pro-
fissional apontado, pode-se dizer, como ponto de partida, que em apro-
ximadamente 45% das publicações acadêmico-científicas brasileiras
desenvolvidas, de 1980 a 1993, os autores fazem referências, apontamen-
tos e/ou comentários sobre qual o profissional que deve assumir o papel de
educador sexual. Vários são os autores, evidentemente, que ao falar sobre
Educação Sexual, não abordam essa questão.

O professor é o mais freqüentemente apontado, pois, no Grupo A,
do conjunto de publicações que fazem referência ao profissional, 93,33%
indicam-no; no Grupo B, 63,63% e no C, 87,5%.

Alguns autores designam, ou até “defendem”, direta e muitas vezes
exclusivamente, um tipo específico de profissional.
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No Grupo A, composto por livros e capítulos de livros, temos o
exemplo de Fucs (1987), que dá ênfase ao professor de Biologia (ou
Ciências).

Dentre os artigos e trabalhos científicos apresentados em eventos
(Grupo B), Nogueira (1981) aponta diretamente o professor de Biologia.
Amaral (1981) e Stoll (1988), apesar de atribuírem a função aos profes-
sores em geral, dão ênfase ao de Biologia.

Thums e Kieling (1990) dizem que essa função cabe a todo o profis-
sional da escola, mas afirmam, por outro lado, que cabe principalnrente ao
professor de Biologia e de Educação Física.

Lins et al. (1985) apontam diretamente para os profissionais da
saúde: afirmam que são os mais aptos, por terem conhecimento das DSTs
e que as escolas deveriam contratá-los para esse fim. Berger (1990) tam-
bém partilha da mesma opinião (apenas, não faz referência à questão da
contratação, porém acrescenta que eles são aptos para, além de atuarem
como educadores sexuais, prepararem professores para serem agentes mul-
tiplicadores.

Tavares (1985) aponta diretamente para o enfermeiro como sendo
indicado para desempenhar função de orientação sexual no ensino básico.
(p. 10)

No Grupo C (cornposto pelas dissertações e teses), Felizari (1989)
aponta, na maior parte de sua Dissertação, direta e exclusivamente para o
enfermeiro. Quase no final da mesma, fala em equipe composta por este
profissional e por médico, professor, assistente social, psicólogo escolar.
porém, fica muito pouco esclarecido, ou seja, não explicita se considera um
trabalho multi, ou interdisciplinar. como também não esclarece a função de
cada profissional.

Guimarães (1989), em sua tese, aponta direta e exclusivamente para
o professor (todo aquele interessado em participar), e diz, porém, que a
escola não pode restringir ao professor de Biologia, pois correria o risco de
limitar o sexo à dimensão biológica. Ao mesmo tempo, diz que não há
necessidade de que seja “um especialista em Educação Sexual”. Defende
enfaticamente que a escola (o professor) deve assumir a Educação Sexual
e não terapeutas e médicos.

Tomando como referência as opiniões de Guimarães (1989) e con-
frontando-as com a de outros autores, é possível exemplificar o quanto a
questão de quem deve assumir o papel de educador sexual é permeada por
series de pontos em comuns e também, por séries de pontos divergentes.
entre os estudiosos da temática.

Bruschini (1981) e Werebe (1981), entre outros, afirmam que con-
sideram uma ameaça a sexualidade ser reservada a especialistas.



Já Gherpelli et al. (1992), ao contrário, indicam que o trabalho
deve ser da responsabilidade de um professor capacitado (o que não se
pode discordar) ou de um especialista em orientação sexual (OS) [termo
usado por esses autores - eu, enquanto autora, prefiro o termo: Educação
Sexual].

Esses últimos afirmam, ainda, que a escola é o local mais apropria-
do para a “OS”, dentre os locais: consultórios, serviços de saúde e igrejas,
embora não tão radicais neste ponto, quanto Guimarães (que mostrou-se
contra a possibilidade de terapeutas e médicos atuarem como educadores
sexuais), há semelhança na identificação da escola como local mais apro-
priado.

Bruschini e Barroso (1986) dizem que “... é responsabilidade da
escola dar aos, jovens a educação sexual de que necessitam a que não lhes
é oferecida por outras fontes”. (p. 50)

Uma posição peculiar foi detectada no texto de Queiroz et al.
(1991), que propõem a integração de profissionais das áreas: educação,
comunicação e serviços de saúde.

Em síntese, pode-se concluir, que não há uniformidade de opiniões,
quanto a quem deve assumir a Educação Sexual.

É interessante constatar que, no conjunto de todas as publicações,
muitos foram os tipos de profissionais apontados: médico, assistente
social. orientador pedagógico, professor, psicólogo, profissionais da saú-
de. pedagogo, ginecologista, enfermeiro, técnico em educação, pastor,
padre.

Há muitas variações entre os autores, no sentido de proporem dife-
rentes “arranjos” de composição de equipes de profissionais, para juntos
desenvolverem a Educação Sexual.

É importante salientar dois pontos fundamentais: 1º, conforme sa-
lientam Mello (1975), Rosemberg (1975) e Werebe (1981), a escola educa
sexualmente, não apenas através da realização de programas planejados,
mas também através da forma como se estrutura, como organiza suas ativi-
dades; 2º, que é através dessa Instituição, especialmente da pública, que se
pode atingir um grande contingente de crianças e adolescentes.

Isso, evidentemente, reforça a questão de que a escola não pode se
omitir de se preparar para educar sexualmente bem seus alunos, tanto
informal, quanto formalmente.

A participação da escola (bem como de todos os elementos da
sociedade), através do informal, chama a atenção também para o preparo
do educador sexual, que pode e deve ser estendido a todas as pessoas que
nela trabalham - incluindo especialmente os professores da pré-escola - e a
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um maior número possível de elementos da sociedade, mesmo que não te-
nham pretensão de atuar, formalmente, como educadores sexuais.

O que é preciso considerar, é que não é válido estar prefixando de
mancira delimitada, restrita, a quem cabe o papel; menos ainda, é pensar
em termos de exclusividade de alguma área profissional.

Muitas vezes, é o contato com a realidade, no exercício profissional
cotidiano, que impulsiona profissionais consciente, e de boa vontade a
intervirem na Educação Sexual.

Barroso (1985) comprova isto quando afirma que, embora a questão
não seja atribuição exclusiva dos serviços de saúde, devido às condições
específicas da sociedade brasileira, é sobre esse setor profissional que tem
incidido muitas reivindicações de Educação Sexual da população mais ca-
rente. E assim, mesmo sem um preparo adequado, sem uma infra-estrutura,
os profissionais desses setores têm tomado iniciativas.

Já na década de 60, as experiências pioneiras que fazem arte da
história da Educação Sexual no Brasil, dão mostras de integração entre
duas ou mais áreas científicas no desenvolvimento de trabalhos de Edu-
cação Sexual.

Na experiência desenvolvida de 1961 a 1969 nos Colégios Voca-
cionais do Estado de São Paulo (Pimentel & Sigrist, 1971), professores das
disciplinas: Estudos Sociais, Português, Ciências, Educação Física,
Educação Musical, Educação Doméstica, Artes Plásticas e Artes Indus-
triais estavam integrados com a Orientação Educacional no desenvolvi-
mento do plano.

No trabalho realizado no Colégio de Aplicação da USP, de 1963 a
1968. a integração deu-se entre o Orientador Educacional e os professores
de Ciências. O mesmo aconteceu com o trabalho desenvolvido pela CENP
(Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas), juntamente com o
Departamento de Educação da Faculdade de Saúde Pública da USP, rea-
lizado em 1980 e 1981. (São Paulo, 1984.)

O exemplo dado por Queiroz et al. (1991), anteriormente comen-
tado, a respeito da integração da área da comunicação com a de educação
e de serviços de saúde, nos faz ver que a Educação Sexual pode e deve ser
de interesse de várias áreas e que cada profissional, dentro de suas reais
condições, deve buscar criatividade para atuar.

O campo pode e deve ser aberto à possibilidade de atuação de
profissionais graduados e pós-graduados, das várias áreas científicas, que
tenham interesse e preocupação com a questão. Na medida do possível,
esforços devem ser feitos para que o trabalho seja desenvolvido interdis-
ciplinarmente.



Com toda razão, o êxito na interdisciplinariedade poderá estar mais
garantido, quando a concepção que se tem de Educação, de desenvolvi-
mento humano e, em especial, de Educação Sexual, convergirem, dentro da
equipe, para uma única direção.

E necessário que se realizem mais experiências em caráter interdis-
ciplinar, investigando as reais contribuições que cada área pode oferecer e,
mais importante: que se, busque estabelecer o que está faltando de funda-
mental a cada uma, para que possa contribuir de maneira mais eficaz para
o avanço da Educação Sexual, seja tanto a nível da prática, quanto a nível
da produção teórico-científica.
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